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ENTIDADES DE FISCALIZAGAO DO EXERCICIO DAS PROFISSOES LIBERAIS
CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUCAO N° 690, DE 6 DE MAIO DE 2021

Disp&e sobre a Politica Nacional de Etica do Sistema Conselho Federal e Conselhos Regionais de Nutricionistas (PNE-
CFN/CRN) e da outras providéncias.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso de suas atribuicdes conferidas pela Lei n° 6.583, de 20 de outubro de
1978, pelo Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no Regimento Interno do CFN, aprovado pela Resolu¢do CFN
n°® 621, de 18 de fevereiro de 2019, em conformidade com a deliberagédo adotada na 418aReunido Plenéria Ordinaria,
realizada no dia 12 de abril de 2021, Considerando:

- alLein®6.583, de 20 de outubro de 1978, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, regula o seu
funcionamento e da outras providéncias; - os artigos 9° a 12 da Lei n°® 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispde sobre as
sancdes aplicaveis aos agentes publicos nos casos de enriquecimento ilicito no exercicio de mandato, cargo, emprego ou
funcdo na Administragdo Publica direta, indireta ou fundacional e d& outras providéncias; - o Decreto n°® 1.171, de 22 de
junho de 1994, que aprova o Cédigo de Etica Profissional do Servidor Publico Civil do Poder Executivo federal; - que, para
fins de responsabilidade ética, disciplinar e penal, funcionarios concursados e de livre provimento, assim como
conselheiros, sao considerados servidores publicos, nos termos do artigo 2° da Lei n° 8.429, de 1992, do item XXIV do
Decreto n® 1.171, de 1994, dos artigos 2° e 8° da Lei n°® 8.112, de 1990, e do artigo 327 do Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de
dezembro de 1940; - a Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no &mbito da
Administracao Publica federal; - a Resolu¢cdo CFN n° 321, de 2 de dezembro de 2003, que institui o CAdigo de
Processamento Etico-Disciplinar para Nutricionista e Técnico em Nutrico e Dietética e da outras providéncias;

- a Resolugéo CFN n° 333, de 3 de fevereiro de 2004, que dispde sobre o Cadigo de Etica Profissional de Técnicos em
Nutricdo e Dietética e da outras providéncias; - a Resolu¢cao CFN n° 356, de 28 de dezembro de 2005, que aprova o
Regimento Interno Comum dos Conselhos Regionais de Nutricionistas e da outras providéncias, e suas alteraces; - a
Resolucdo CFN n° 599, de 25 de fevereiro de 2018, que aprova o Cadigo de Etica e de Conduta do Nutricionista e da
outras providéncias e suas alteragdes; - a Resolugdo CFN n° 621, de 18 de fevereiro de 2019, que aprova o Regimento
Interno do CFN e da outras providéncias; e - a Resolugdo CFN n° 622, de 18 de fevereiro de 2019, que disp&e sobre as
formas de ingresso, as remuneragdes e o0s requisitos para ocupacgéao de cargos do CFN e dos CRN e dé& outras
providéncias, , resolve:

Art. 1° Aprovar a Politica Nacional de Etica do Sistema Conselho Federal e Conselhos Regionais de Nutricionistas (PNE-
CFN/CRN) na forma do anexo desta Resolucéo.

Art. 2° Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicacao.

RITA DE CASSIA FERREIRA FRUMENTO

Presidente do Conselho

ANEXO | - POLITICA NACIONAL DE ETICA DO SISTEMA CFN/CRN - APRESENTACAO.

Na atualidade, as demandas do Sistema CFN/CRN para a area de ética tém se intensificado, principalmente em

decorréncia das mudancas representadas pela era digital, facilitando a atuag&o e o pronunciamento profissional e

ocasionando o aumento das dentncias de infragdo ao Cédigo de Etica e de Conduta de Nutricionistas e ao de Técnicos

em Nutricdo e Dietética. Esse movimento mundial aparece em escala crescente, quando se deseja que os individuos se

conscientizem do seu papel na sociedade, respeitando o0s seus valores e agindo coerentemente com 0s principios da
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ética. Observam-se agBes dos conselhos das demais categorias de salde na mesma diregdo. Com 0 aumento expressivo
das den(incias, observou-se a necessidade de orientacao profissional para além da instauracéo e julgamento de
processos ético-disciplinares, tornando-se imprescindivel a construcéo de uma politica que confira unidade a agéo dos
Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, evitando, assim, disparidades nas condutas. Para tanto, o Sistema
busca o consenso para o alinhamento das ac¢6es, especialmente nas orientacdes a nutricionistas e técnicos de nutrigdo e
dietética, na aplicacdo das inovaces trazidas pela publicacdo dos Cédigos de Etica da categoria e pelo Codigo de
Processamento Disciplinar. Diante do exposto, em 2020, foi constituida a Comissdo Especial e Transitoria da Politica
Nacional de Etica (CET-PNE), com a finalidade de reunir contribuicées e subsidios por meio de processo participativo e
democratico, envolvendo os agentes do Sistema CFN/CRN na elaboracéo dessa politica. A PNE-CFN/CRN representa,
portanto, o resultado de um conjunto de acdes iniciadas em 2014, diante da importancia do tema em todas as esferas da
Administracao, tanto publica quanto privada, e da necessidade de se estabelecer uma unidade de procedimentos no seu
ambito de atuacdo que norteiem a acao ética do Sistema, respeitando as particularidades das diversas regides do Pais.

CAPITULO | - DOS OBJETIVOS, DO PERFIL E DOS PRINCIPIOS.

Art. 1° A Politica Nacional de Etica do Sistema CFN/CRN tem como objetivos: | - consolidar a fungéo ética como parte das
atribuicdes finalisticas do Sistema CFN/CRN, de fiscalizar, orientar e disciplinar o exercicio profissional, conforme previsto
na Lei n° 6.583, de 1978; Il - promover a atuacao ética de nutricionistas e técnicos em nutricao e dietética para que
exercam a profissédo com dignidade e eficiéncia, valendo-se da ciéncia da nutricdo, em beneficio da satde do individuo e
da coletividade; 11l - manter o exercicio da funcao ética do Sistema CFN/CRN atualizado de acordo com as mudancgas nas
dindmicas sociais e profissionais; IV - promover atuacéo ética de conselheiros e colaboradores do Sistema CFN/CRN no
exercicio de sua fungéo; V - estruturar e instrumentalizar as areas técnicas do Sistema CFN/CRN, para maior eficiéncia e
celeridade dos processos ético-disciplinares; VI - alinhar e unificar procedimentos que envolvam as acdes éticas; e VII -
implementar a¢des de comunicacéo e educacéo relacionadas a ética, junto aos profissionais, as instituicbes de ensino e a
sociedade.

Art. 2° A PNE-CFN/CRN tem o perfil orientador e educador como norteadores para o desempenho da fungéo ética no
Sistema CFN/CRN, sem, no entanto, perder o caréater disciplinador e devera atuar de forma: | - abrangente, contemplando
os profissionais, 0s conselheiros, os funcionarios e os colaboradores; Il - articulada e integrada com as demais politicas do
Sistema CFN/CRN, com as comissfes, as instituicdes de ensino, a sociedade e outros 6rgaos afetos; e Il - dindmica e
contextualizada, acompanhando os avanc¢os da ciéncia da nutricdo, as inovagfes e as mudanc¢as no comportamento da
sociedade.

Art. 3° S&o principios da PNE-CFN/CRN: | - eficiéncia; Il - equidade; Il - imparcialidade; IV - impessoalidade; V -
legalidade; VI - moralidade; VII - objetividade; VIII - privacidade; IX - respeito; X - responsabilidade; e XI - transparéncia.
Paragrafo Gnico. Esses principios guardam os valores fundamentais da Administragcdo Publica e da fungéo ética do
Sistema CFN/CRN.

CAPITULO Il - DA ESTRUTURA E DOS RECURSOS. Secéo |. Da estrutura organizacional e funcional.

Art. 4° Os Conselhos Federal e Regionais devem dispor, em sua estrutura organizacional, de um Setor de Etica,
subordinado a Geréncia/Coordenacéo/Assessoria Técnica. § 1° Os Conselhos Federal e Regionais podem adotar outra
unidade funcional equivalente a "setor", conforme sua estrutura organizacional e funcional, desde que seja especifica para
area de ética e subordinada a Geréncia/Coordenacdo/Assessoria Técnica. § 2° O Setor de Etica deve desempenhar suas
competéncias com acompanhamento da respectiva Comisséo de Etica.

Art. 5° Compdem a equipe de pessoal do Setor de Etica: | - coordenador ou equivalente; Il - nutricionista assistente; Il -
técnico de nutricdo e dietética assistente; IV - assistente/auxiliar administrativo; V - estagiério; e VI - outros profissionais. §
1° A existéncia do coordenador ou equivalente e a do assistente/auxiliar administrativo a que se referem os incisos | e IV,
especificos e exclusivos para o setor, representam requisitos minimos de pessoal para a constituicdo e o funcionamento
do Setor de Etica. § 2° A nomeagéo para o exercicio da fungéo a que se refere o inciso | deve ser de nutricionista,
funcionario concursado do Conselho, com prioridade para a promocao interna. § 3° A ampliacéo da equipe do Setor de
Etica com o pessoal aludido nos incisos Il a VI deve considerar as necessidades e condi¢ées de cada Conselho. § 4° A
presenca de estagiario no Setor de Etica, a critério da Diretoria e da Comiss&o de Etica, de maneira exclusiva ou n&o, tem
como requisitos: | - ser estudante de nivel superior, em estagio obrigatério ou ndo obrigatorio; Il - ter plano de atividades
gue contribua efetivamente para sua formacao profissional; Ill - ter acesso restrito as dendncias, aos processos ético-
disciplinares e documentos, a critério da respectiva Comisséo de Etica; e IV - firmar termo de compromisso e
confidencialidade.
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Art. 6° O Setor de Etica e a Comiss&o de Etica dos Conselhos Federal e Regionais devem dispor de apoio e instrugéo
diretos das assessorias juridica e de tecnologia da informacgéo para implementacéo e aprimoramento de acdes relativas ao
disposto nesta Resolugéo. Paragrafo unico. O Conselho deve estabelecer estratégias para que a assessoria juridica se
integre as questdes técnicas inerentes ao exercicio profissional de nutricionista e técnico em nutrigdo e dietética, de
maneira que haja coeréncia entre as manifestacdes juridicas e técnicas.

Art. 7° As acoes do Conselho relacionadas a ética devem considerar a necessidade de articulagdo, no que couber, entre o
Setor de Etica, a Comisséo de Etica e os demais érgéos e unidades funcionais do Conselho.

Secao Il - Dos recursos fisicos e financeiros.

Art. 8° O Setor de Etica deve dispor de ambiente reservado para comportar os respectivos funcionarios, documentos e
recursos fisicos.

Art. 9° O Conselho deve dispor de ambientes apropriados para realizaco das atividades da Comiss&o de Etica, como
reunides e atos processuais.

Art. 10. O Conselho deve implantar e aperfeicoar continuamente sistemas de tecnologia da informagao necessarios ao
cumprimento do Plano Anual de Etica, no &mbito da implementagdo da PNE-CFN/CRN, com destaque para aqueles
necessarios ao recebimento de dendncias, a tramitagdo dos processos ético-disciplinares e a guarda de documentos.

Art. 11. O Conselho deve contemplar, em seu Plano de A¢des e Metas e em sua Previsdo Orcamentaria, 0s recursos
necessérNios ao financiamento do Plano Anual de Etica, considerado de natureza finalistica. CAPITULO IIl - DA GESTAO
DAS ACOES. Secdo I. Disposi¢cdes preliminares.

Art. 12. A gestéo do exercicio da funcéo ética no Sistema CFN/CRN consiste no conjunto de atividades relacionadas ao
planejamento, & execucdo, ao controle e a avaliacdo das a¢cfes desenvolvidas para a consolidacao da Politica Nacional de
Etica. Paragrafo tnico. A gestdo do Conselho deve realizar acbes educativas internas com vistas & promocao de valores e
comportamentos éticos como integrantes da cultura organizacional do Sistema.

Secdo Il - Planejamento.

Art. 13. O planejamento das acdes relativas a fungéo ética no Sistema CFN/CRN deve ser adotado como prética
organizacional rotineira, necesséria para o0 desempenho estratégico das respectivas atividades, de maneira alinhada e em
consonancia com esta politica.

Art. 14. O Plano Anual de Etica € o instrumento de planejamento das acdes da Comisséo e do Setor de Etica, bem como
das areas afins a PNE-CFN/CRN, e deve prever: | - a criacdo e manutencdo de canal permanente com as instituicdes de
ensino para dialogo e acdes com docentes e discentes, contemplando espacos de discusséo e reflexdo sobre ética
profissional, de forma articulada, no que couber, com a Comissédo de Formacéo Profissional (CFP); Il - a criacéo e
manutencdo de canal permanente com a sociedade e a categoria para o dialogo sobre ética profissional por meio de
acoes de orientagdo, educagédo e acolhimento de denuncias, de forma articulada, no que couber, com a Comisséo de
Comunicacdo (CCom) e com as demais comissfes conforme o caso; Il - o desenvolvimento de acdes e atividades
voltadas a conselheiros, funciondrios e colaboradores que promovam um ambiente interno ético e cooperativo; IV - a
revisdo anual de formularios, procedimentos e instru¢des normativas especificos do Setor de Etica, que garantam a
unidade da conducéo dos processos ético-disciplinares; e V - a realizagéo e participacao em ac¢des de formacao
continuada aos funcionarios, aos conselheiros e aos colaboradores envolvidos no desempenho da fungéo ética. Paragrafo
anico. Os CRN, seguindo orientacdes pactuadas com a Comiss&o de Etica do CFN, devem encaminhar para
conhecimento o Plano Anual de Etica ao CFN no prazo de até 30 (trinta) dias, apds o envio da previsdo orcamentaria.

Secéo Il - Execugéo.

Art. 15. Competem ao Setor de Etica as seguintes agdes, entre outras: | - participar da elaboracdo do plano anual de ética;
Il - desenvolver atividades educativas e orientadoras sobre ética para categoria, docentes, discentes e sociedade; Ill -
participar, junto ao Setor de Fiscalizagdo, de atividades educativas que promovam o exercicio ético na pratica profissional;
IV - participar de atividades de interiorizagdo e/ou itinerantes para a categoria, com temas relativos a conduta ética de
nutricionistas e técnicos em nutricdo e dietética; V - recepcionar dentncias enviadas ao Setor de Etica; VI - analisar
elementos da denuncia; VIl - elaborar relatério de andlise técnica de indicio de infracao disciplinar; VIII - elaborar e enviar
citacdes, notificacdes e convocacdes; IX - fornecer suporte técnico operacional para acdes orientadoras, citacoes e
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instrucéo de processos ético-disciplinares, tomada de depoimentos, oitivas de testemunhas e intimagdes informando
acerca de atos e eventos processuais; X - realizar suporte técnico e educacao continuada a equipe de fiscais para que as
acoes de fiscalizagdo contemplem orientagéo ética; | - participar, junto ao Setor de Recursos Humanos, de atividades que
promovam a reflexdo da conduta ética no ambiente de trabalho; Xl - participar de eventos e ac6es de formagao
continuada do Sistema CFN/CRN; XIII - desenvolver agdes de controle e avaliacdo da PNE-CFN/CRN; XIV - realizar
arquivamento e guarda de documentos com acesso restrito; e XV - desenvolver as demais atividades internas e externas
do Setor de Etica.

Art. 16. O Conselho deve promover a postura ética nas suas atividades, alinhada aos principios da PNE-CFN/CRN,
contemplando: | - agBes voltadas a conselheiros, funcionérios e colaboradores que promovam um ambiente interno ético e
cooperativo; Il - auséncia de conflito de interesses de conselheiros, funcionarios e colaboradores eventuais, convidados
para comissdes, grupos de trabalho, eventos, midias e outras atividades do Conselho, nos termos do artigo 14 da
Resolugdo CFN n° 599, de 2018, que aprova o Cédigo de Etica e de Conduta do Nutricionista; Il - auséncia de conflito de
interesses na divulgacao e parceria com outras entidades, inclusive nos termos do artigo 65 da Resolucdo CFN n° 599, de
2018, que aprova o Codigo de Etica e de Conduta do Nutricionista; e IV - canal interno de recebimento de dentncias
contra pessoas em cargo, emprego ou funcao publica no Conselho, com o necessario sigilo e a devida apuragéo, nos
termos da lei. Pardgrafo Unico. Nos casos a que se refere o inciso 1V, cabe ao presidente do Conselho nomear comisséo
processante especifica, composta por representantes da Comisséo de Etica e de funcionarios, nos termos da lei.

Secéo IV - Controle e avaliagéo.

Art. 17. Os procedimentos de controle e avaliagcdo do desempenho da funcéo ética, que tém como finalidade o
aprimoramento de estratégias, instrumentos e indicadores, frente as demandas da sociedade, da evolucao técnico-
cientifica da profisséo, a ampliacao e diversificacdo dos campos de pratica profissional e da atuacdo da categoria,
inclusive por meios virtuais, compreendem: | - enviar trimestralmente ao CFN relatério quantitativo padronizado das ac¢des
da funcéo ética; Il - elaborar relatério analitico, quantitativo e qualitativo, das acdes da comisséo e do Setor de Etica, por
meio de relatério padronizado pelo CFN em sistema proprio; Ill - extrair do relatério analitico informagfes para compor o
relatério de gestao, vinculadas aos resultados do desempenho das atribui¢des finalisticas do 6rgéo; IV - acompanhar
prazos dos documentos e processos ético-disciplinares; V - monitorar indicadores do desempenho das atribuicdes do
Setor de Etica.

Art. 18. Compete ao CFN acompanhar e monitorar a execucao das atividades de ética no &mbito de cada CRN, para
verificar o cumprimento da PNE-CFN/CRN.

CAPITULO IV - DA GESTAO DAS ACOES INTEGRADAS.

Art. 19. As acdes que envolvem a fungdo ética do Conselho sdo normatizadas na Politica Nacional de Etica, no Cédigo de
Etica e Conduta do Nutricionista, no Codigo de Etica Profissional dos Técnicos em Nutricdo e Dietética, na Resolucédo que
institui 0 Cédigo de Processamento Disciplinar, nesta e nas demais resolu¢des do CFN que tratam do assunto.

Art. 20. Na implementacao das a¢des da funcao ética, devem ser observadas as pactuacdes entre o0 CFN e os CRN,
ressalvadas as peculiaridades regionais.

Art. 21. Por convocacéo do Conselho Federal de Nutricionistas, com vista a reunir representantes do Sistema CFN/CRN
vinculados as atividades de ética e desde que haja dotagdo orgamentaria suficiente, devem ser realizados, presencial ou
telepresencialmente: | - semestralmente, o Encontro de Coordenadores de Etica do Sistema CFN/CRN; e |l - anualmente,
0 Seminario Nacional de Etica do Sistema CFN/CRN. § 1° Estes eventos tém como objetivo promover, entre outras
demandas: | - atualizacéo técnica da equipe; Il - discusséo e avaliacao do desenvolvimento da gestdo das acdes da PNE-
CFN/CRN; Il - proposicéo de pautas sobre ética para desenvolvimento nas campanhas nacionais de comunicacao do
Sistema CFN/CRN; e IV - alinhamento de condutas da funcdo ética na postura dos funcionarios e conselheiros, na
interpretacao dos dispositivos legais, na capitulacdo legal das infracdes e na dosimetria da aplicacdo das penalidades. § 2°
Os Conselhos devem promover a participacao nesses eventos, pelo menos, dos coordenadores dos setores de ética, dos
coordenadores das Comisséo de Etica e dos gerentes/coordenadores/assessores técnicos e juridicos. § 3° Os Conselhos
devem promover a participacdo dos coordenadores dos setores de ética e dos gerentes/coordenadores/assessores
técnicos na Jornada Anual de Fiscalizacao do Sistema CFN/CRN, para alinhamento de condutas e atualizacéo técnica.

CAPITULO V - DISPOSICOES TRANSITORIAS.
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Art. 22. Para a implementagéo da PNE-CFN/CRN, o CFN apoiard os CRN com suporte técnico e juridico e, quando for
necessario e possivel, com apoio financeiro, respeitadas a legislacao em vigor e as disponibilidades orgamentarias.
Paragrafo tinico. O apoio financeiro do CFN aos CRN sera formalizado mediante a assinatura de convénios de
cooperacao técnica e financeira ou de outros instrumentos juridicos admitidos nas normas proprias de regéncia, para os
quais se exigira a observancia da legislagdo em vigor.

Art. 23. Os Conselhos tém o prazo de até 5 (cinco) anos para adequacgédo de sua estrutura organizacional e funcional ao
disposto na Secao | do Capitulo Il desta Resolugdo, sem prejuizo dos demais dispositivos. § 1° Durante o periodo a que
se refere o caput, as atribuicdes do Setor de Etica permanecem sob a responsabilidade da
Geréncia/Coordenacao/Assessoria Técnica do respectivo Conselho. § 2° A exigéncia de que a nomeagédo para o cargo de
Coordenador do Setor de Etica seja exclusiva para funcionario concursado, disposta no § 2° do artigo 5°, pode ser
dispensada no caso de profissionais que, quando da publicacéo desta Resolucéo, estejam em cargo de livre provimento
no desempenho das funcdes proprias do Setor de Etica.

Art. 24. O CFN pode baixar os atos necessarios para regulamentar e complementar as disposicdes desta Resolucéo,
inclusive no que diz respeito & implantacio e execucdo da PNE-CFN/CRN. GLOSSARIO. Conflito de interesses: é o
conjunto de condi¢des nas quais o julgamento de um profissional a respeito de um interesse primario tende a ser
influenciado indevidamente por um interesse secundario; caracteriza-se quando um interesse secundario e/ou 0s
propositos de organizag8es ou de individuos influenciam o alcance dos interesses primarios. Eficiéncia: execucéo de
servigos com otima qualidade, respeitando os principios administrativos e fazendo uso correto do orgamento publico,
evitando desperdicios. Equidade: o reconhecimento e a efetivacdo, com igualdade, dos direitos da populacdo, sem
restringir o acesso a eles nem estigmatizar as diferencas que conformam os diversos segmentos que a comp&em. Assim,
equidade é entendida como possibilidade de as diferengcas serem manifestadas e respeitadas, sem discriminacéo,
condicdo que favorece o combate das praticas de subordinagé@o ou de preconceito em relacéo as diferencas de género,
politicas, étnicos-raciais, religiosas, culturais, de minorias, etc. Etica: reunido das normas de valor moral presentes em
uma pessoa, sociedade ou grupo social. Trata-se do comportamento individual em relagéo a sociedade, o que garante o
bem-estar social. Ela define como o homem deve comportar-se diante do meio social. Fungéo ética do Sistema CFN/CRN:
conjunto de acdes e atividades inerentes a ética profissional, no &mbito da atribuig&o finalistica do Sistema CFN/CRN de
fiscalizar, disciplinar e orientar o exercicio profissional de nutricionistas e técnicos em nutrigdo e dietética. Imparcialidade:
gualidade da pessoa que julga com neutralidade e justi¢a; caracteristica de quem ndo toma partido numa situacao;
equidade. Impessoalidade: é o tratamento impessoal, sem interferéncia das divergéncias ou convergéncias
politicas/ideolodgicas, simpatias ou desavencgas pessoais. Legalidade: é o cumprimento da lei, trata-se da valorizagdo da lei
acima dos interesses privados, ou seja, pessoais. Moralidade: é a atuacdo em conformidade com os principios éticos.
Objetividade: qualidade, condi¢éo ou carater de objetivo. Qualidade do que apresenta base nos fatos e na realidade
concreta, do que fornece uma representacao fiel e exata de um objeto. Caracteristica ou carater do que é direto, que nédo
apresenta evasdes e ndo se perde em lucubragdes. Privacidade: € o direito a reserva de informacdes pessoais e da
prépria vida pessoal. Respeito: sentimento que faz com que uma pessoa trate outrem com profundo zelo, grande
consideragdo, atencdo ou deferéncia; afei¢cdo, apreco ou cortesia. Responsabilidade: obrigacdo moral, juridica ou
profissional de responder pelos préprios atos, relacionados ao cumprimento de determinadas leis, atribuigées ou funcoes.
Dever de se responsabilizar pelo préprio comportamento ou pelas a¢des de outrem; obrigagdo. Transparéncia:
particularidade do que ndo possui duplo sentido; que se apresenta com clareza; limpidez; preceito por meio do qual se
impde a Administragdo Publica & prestagdo de contas de suas agdes, pela utilizagdo dos meios de comunicagao.
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